EMENDA Nº    2 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2010
SL Nº 250, DE 2010

No Projeto de Lei Complementar em epígrafe dê – se nova redação ao artigo 1º:

“ Artigo 1º - O inciso IV do artigo 8º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passa a vigorar com a redação que segue

“Artigo 8º  - ...................................................................................................................................................

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e usuários do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, no caso das organizações sociais da saúde.
JUSTIFICATIVA

          A saúde em SP nos últimos 16 anos não foi tratada como prioridade. Os governos que se sucederam neste período não foram capazes de articular, organizar e estruturar as redes públicas e privadas de saúde do Estado de São Paulo para prestar os serviços de saúde que atendam as necessidades da população do Estado.

O atendimento nos serviços de saúde é insuficiente. Existem longas filas e muita demora em realizar exames e cirurgias de média e alta complexidade. Segundo pesquisa Globo, junto às secretarias estaduais e municipais de saúde, somente na capital paulista 171 mil pessoas esperam para fazer cirurgia eletiva. No caso da mamografia, para a qual existem 313 aparelhos públicos, o tempo médio para marcação de exame é de três meses.

            Com o intuito de conhecer o grau de satisfação dos pacientes que se utilizaram de serviços de saúde do SUS de São Paulo, a Secretaria de Saúde do Estado também realizou em 2009, Pesquisa de Satisfação dos Usuários do SUS no Estado. O método utilizado foi o encaminhamento de cartas padrão aos usuários de unidades de saúde do SUS/SP, cujos atendimentos haviam sido registrados nos sistemas de informação oficiais do SUS, em meses selecionados dos anos de 2007 e 2008.

60,7% das pessoas que responderam a pesquisa reclamaram da ausência de acompanhante durante o parto e, constatou-se o uso de analgesia ou anestesia em apenas 24,2% das parturientes. Em 6,8% dos casos para realização dos procedimentos de alta complexidade (APAC) houve espera superior a seis meses e em 29,3% dos casos houve espera de 21 dias a seis meses.

8,9 % das pessoas responderam que houve espera superior a 30 dias para entrega de medicamentos de dispensação excepcional, e 16,2% das pessoas aguardaram mais de três horas para receber os medicamentos. 33,2% reclamaram da falta de vacinas e 31,9% das pessoas reclamaram dos horários ruins para vacinação.

Portanto, o SUS no estado de SP já não consegue atender às necessidades da sua população. O PLC ao propor a venda de serviços para particulares e convênios agravará esta situação.

Esta situação persiste no estado de SP, apesar de que desde 1998, a Lei Complementar 846, possibilita a administração de novos equipamentos de saúde pelas Organizações Sociais de Saúde.

Essa política foi agravada pela Lei Complementar N.º 1.095, de 2009, de iniciativa do então governador Serra, que possibilita a transferência da administração de todos os equipamentos de saúde do Estado para as Organizações Sociais.  

Quanto ao argumento de que é necessário este PLC para cobrar os serviços prestados aos  planos de saúde, o mesmo não se sustenta, uma vez que a Lei Federal 9.656 de 1998 que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, determina em seu artigo 32:

              Art. 32.  Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o       do art. 1o desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.         
No estado de SP, também há norma nesse sentido, sendo que a Lei Estadual 9.058/94 de autoria do deputado Arlindo Chinaglia, sancionada pelo governador Covas, dispõe s/ a obrigatoriedade do recebimento pelos órgãos e instituições do SUS do estado e dos municípios, a título de reembolso de valores correspondentes a seguro-saúde e outras modalidades de medicina de grupo referentes a beneficiários atendidos, gratuitamente, na rede pública e no setor privado conveniado ou contratado. Assim já há mecanismos para receber dos planos de saúde, aquilo que eles devem pagar ao SUS.
De outro lado o projeto atenta contra o direito à saúde, albergado nos artigos 196 e seguintes da Constituição brasileira e a obrigação do poder público em garanti-lo, através do SUS, que tem entre seus princípios a universalidade, a descentralização e a participação da comunidade. O SUS deve ser ainda organizado através de uma rede hierarquizada de atendimento, a partir dos municípios.

O PLC privilegia as pessoas que têm Planos de Saúde ou aos particulares que pagarão ao SUS para ser atendidas, discriminando o cidadão e usurpando o direito social à saúde.

Esta emenda visa garantir o direito à saúde, à população de SP e que a saúde continue sendo acessível a qualquer cidadão, em função do seu financiamento através dos tributos e não adquirida como um bem de consumo no mercado dos planos de saúde.

Sala das Sessões, em 3/12/2010
a)  Antonio Mentor

